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«A tgreja conduzida pelo Espirilo Santo .. .
pretende somente uma coisa: conlinuar a
obra do próprio Cristo . .. dar test cmunho da
verdade, para salvar e mio para condenar,
para servir e nao paro ser servida. Para
desempenhar tal missüo, a lgre]a, a lodo . .
momento, tem o dever de perscrutar os stnats
dos tempos e interpret á-tos a luz do Evan/JclllO,
de tal modo que possa respond er, de manetra
adaptada a cada geraciio, as interrogacáes
eternas da humanidade . . . conhecer e entender
o mundo no quat vivemos, suas esperancas,
suas aspiraciies e sua indolc [rcqiientemente
dramática » (Gautlium et Spes, n.3b e 4) .

«Uma pastorat para a comunidade deverá incluir
outrossim um decidido apoio para uma específica
aedo sociat. A consci éncia de ser e de querer ser
hometn no nosso tempo l/OS [ará conhecer
iambém a nccessidade imperiosa e a medida justa
da nossa participacáo humilde mas sincera na
sotuc áo dos problemas humano s da hora que vivemos»

(Paulo VI ao Episcopado Latino-Americano,
novembro de H165; d . REB XXVI, p.152) .
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1ntroducáo

EIS as conclus5es gerais do Encontro de Presidentes das
Comiss5es Episcopais de Acáo Social, realizado no Centro de
Forrnacáo de Lideres de Itapoá (Salvador, Estado da Bahia,
Brasil), de 12 a 19 de maio de 1968.

Decidiram seus autores charná-las Conclusiies de Itapoti.
Representam o esíórco de 38 participantes (delegados, asses
sóres e observadores), desenvolvido durante oito dias de vida
comunitária. Para sua elaboracáo contribuíram, particularmen
te, 12 sess5es plenárias, diversos grupos de trabalho e Ul11

intenso clima de es tu do e espiritualidade.
Antes de passar ao texto final dos trabalhos, convém de

ter-nos alguns momentos nas seguintes consideracóes intro
dutórias.

1. As Conclusoes de Mar del Plata

A Assembléia Extraordinária do CELAM, realizada em Mar
del Plata (Argentina), de 11 a 16 de outubro de 1966, se
apresentava como resposta do Episcopado Latino-americano
- através de seus Delegados - aos apelos do Concilio Va
ticano 11 e do Papa Paulo VI as Igrejas de nosso Continente.
Foi seu tema geral: «A presen~a ativa da Igreja no desenvol
vimento e íntegracáo da América Latina».

Esta resposta do Episcopado Latino-americano, teve e tem
até hoje conotacáo de compromisso. Por um lado, já termi
nou o ternpo das palavras e discussóes e cornecou o de urna
acáo efetiva e intensa, como recordava Pio XII na célebre ra
diomensagem de 10 de fevereiro de 1952. Por outro, o mo
mento histórico da América Latina nao admite hesitacáo ou
ambigüidade, nem tampouco postergacáo de solucóes efetivas.

As Conctusáes de Mar del Plata permanecem documento
válido, espécie de carta de principios e indicador geral de acáo
conjunta em favor da América Latina. Nao nasceram como
letra morta, pelo menos nao era essa a pretensáo de seus
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autores: A :prova~ao d.a Santa Sé e o estímulo dado para sua
concretlza~ao foram evidentes e repetidos .

. A ~r~si.dencia do CELAM e o Departamento de Acáo So
cial ?lVldl~a~ ~ encargo~ d~ entregá-Ias pessoalmente, e de
rnaneira oficial, as Conferencias Episcopais ligadas ao CELAM.
Dessa for~a, as ~0?clus6es. foram. ~ntregues aos Episcopados
d~ Argentina, BolIvIa, Brasil, América Central (por intermé
dIO. da C~DJ\C, Conferencia Episcopal da América Central),
Chil.e, Colombia, Cuba, Equador, México, Paraguai, Peru, Uru
guai e Venezu~I~. CircunsUlncias alheias a ambas as partes
retardaram a visita do CELAM aos Episcopados do Haití Re-
pública Dominicana e Porto Rico. '

2. A Populorum Progressio e a Pontíñcía Comissán
justíca e Paz

Alguns meses após a Assembléia de Mar del Plata, em mar
co de 1967, surgia a aplaudida Encíclica Populorum Proures
sio, contribui~ao solícita de S. S. Paulo VI para o D;sen
volvimento dos POyos.

A famosa Encíclica abriu dirnens6es mais arnplas de ac áo
tanto doutrinárias corno institucionais. Contém aplícacócs es~
pecialíssimas para a América Latina, de tal forma que seu Au
tor recomendou com insistencia, «que nao permitíssemos se tor
nasse letra morra».

Na realidade, Conclus6es de Mar del Plata e Populorum
Progressio nao constituem nada rnaís que urna única síntesc
de acáo.

~ Pontificia Comissao [ustica e Paz, de recente fundacáo,
~al~ .de um~ vez mani:estoLl sua esperanca numa acáo extraor
dinária, conjunta e eficaz para a aplicacáo de ambos os do
cume.ntos a realidade viva da Igreja no Continente Latino
amen.cano . Deveria ser como que urna «experiencia piloto ».
~aunce Roy, C~~d~al-Arcebispo de Quebec (Canadá) e Pre
sidente da Pontrfrcra Comissao [usiica e Paz visitou 10 '_

d A . . L' ' pa l
ses a menea atina, entre os dias 1~ de marco e 4 de abril
do ~orr:nte ano. Este gesto, sem dúvida, veio confirmar a
predilecáo ~ a expe.ct~tiva da Igreja Universal para corn o
nosso Continente. Efetlvamente, é fácil ver nessas visitas urn
pon~o de contacto direto corn nossa realidade e um ponto de
partida para novas etapas, mais ConCretas e efetivas.
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3. As Mudan<;as na América Latina
e a Assembléia de Medellín

A situacáo geral da América La.tina ev?lu.i dia a dia. Nao
sáo apenas as transtormacóes sócio-económicas que caracte
rizarn nosso atual momento histórico. E' todo um processo de
c1esenvolvimento que se iniciou, mais intenso em certas áreas
e menos em outras, mas que reveste múltiplos aspectos.

A Igreja na América Latina se c1efronta com ~ran~es tra.n~

íormacóes, rápidas, profundas e provocadas. Nao ha possibi
lidacle de previsóes a longo prazo, porque essa~ transforma
cóes se realizam em ritmo acelerado. E a Igr~J~ sente, com
consciencia cada vez mais viva, sua responsabilidade ante a
evolucáo latino-americana. Por isso deseja dar ~ontribui~ao ob
jetiva e imediata para a íorrnacáo da nova realidade de nossos
POyos.

A Segunda Assembléia Plenária do Episcopado Latino-ame
ricano dcvcr á reunir-se em Medellin (Colombia) , após a ce
lebracáo do XXXIX Congresso Eucarístico Internacional (Bo
zotá azósto de 1968) . Conclui-se antecipadamente para seub , b .

zrande significado pela decisáo do Papa Paulo VI de abrir
~s trabalhos. Essa Assernbléia tem como tarefa especial apli
car a rcnovacáo conciliar a situacáo concreta da América
Latina .

lndubit ávelrnente, e scrn diminuir a importancia de outros as
pectos dessa realidade, o desenvolvimcnto e . ~ integ~a~ao. de
nosso Continente constituem os aspectos decisivos, Eis a Im
portancia de urna colaboracáo direta e especific~ ~o Dep~rta

mento de Acáo Social do CELAM e das Cornissóes Episco
pais de A~a'o Social na preparacáo e na própria realizacáo
dessa Assernbléia Plenária.

4. Encontro de Itapoá

Todos os antecedentes, enumerados nos parágrafos ante
riores. constituí ram forte motivacáo para o projeto do Depar
tamento de Acáo Social do CELAM: reunir todos os Presi
dentes das Comiss6es Episcopais de Acáo Social de nossas
Conferencias Episcopais, bern como os responsáveis pela ~pli

cacáo das Conclusiies de Mar del Plata em seus respectivos
paises, para urna visa~ :etro_spectiva e abertura de nova~ pers
pectivas de nossa participacáo no processo de desenvolvirnento
da América Latina.

Ern vista do que ficou dito, esta reuniáo de trabalho se pr~

pos elaborar, corn os elementos mais diretamente responsáveis
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Dia 15, quarta-feira:
de manhá : Reforma Agrária (ca p. l\1, Conctusties),

él tarde: Reforma Agrári a (Conclusao ) .

13, segunda-feira:
rnanh á : Reflex áo teológica e tendencias da Pa storal, ern

íuncáo do desenvolvimento (cap. 1, VII e VIII das
Conctusoes de Mar del Plata).

a tarde: A Igreja e a integrac;ao da América Latin a (cap .
II das Conclusoes ).

14, ter~a-fe i ra :

manhá : Problemas populacionais (cap. IV das Conclu-
sáes¡ .

él tarde : Reforma s básicas par a a transforma<; ao das es
truturas. Reformas ern geral (cap. II1, Conclu-
s ñes¡ .

18, sá bado : . _ .
manhá : Servic os Executivos para as Cornissóes E pisco-

pa is de Acáo Social.
a tarde : Ora aniza<;ao do Departament o Latin o-am er icano

de l:>A~ao Social do CELAM.

VI,
17 sex ta-feira :
m~nha : Cáritas e o dese nvolvimento integral (cap .

Conclus6es) .
a tarde: Comiss6es Nacionais de [ustica e Paz.

16 quinta-feira:
manh a: Forrna cáo de quad ros par a o desenvolvimento.

Té cnicos e lideres popul ares (cap. V, Conclu-
s6es) .

él tarde: tempo livre.

Día
de

Dia
de

Dia
de

Día
de

Dia
de

a) Programa Geral

das Conferencias Episcopa is da América Latin a, um programa
de acáo conjunta que pud esse concretizar a participacáo da
Igreja no es íórco promociona] do desenvolvimento e da inte
gracáo do Continente.

Procuramos definir conceitos e critérios de acáo, buscar meios
aptos para a realizacáo déste objetivo e estabelecer um siste
ma orgánico e ráp ido de coordenacáo.

Especificando este objetivo, quisemo s traduzi-Io no seg uinte :

1) Tomar conhccirnento das iniciativas e experiencias oriun
das da apl ícacáo das Conclus áes de Mar del Plata, de acórdo
com a orientac áo dos diferentes episcopados;

2) Pr ever, de cornurn acórdo, as próximas etapas e forma s
de presen<;a ativa da Igreja no desenvolvimento e integ racá o
da América Latin a. A Enciclica Populorum Progressio mere
cerá atencáo especial;

3) Debater formas práticas para uma acáo exccutiva das
Comissóes Episcopais de A~ao Social;

4) Examinar a natu reza, o funcionamento e os relaciona
mentos das Comiss6es Nacionai s de [u stic a e Paz ;

5) Definir a est rutura do Departamento de Acáo Social e
as bases de um interca mbio continent al dos Episcopad os no
que se refere él A<;ao Socia l.

Os textos bás icos para os trabalhos foram :
- Conclusoes de Mar del Plata nas du as edicóes . Ca ste

lhana : «Presencia activa de la Iglesia en el Desarr ollo y en
la Integración de América Latina», edición del Secretariado
General del CELAM; Brasileira: «Presenca at iva da Igreja no
Desenvolvim ento e na Integrac áo da América Latina», Editora
Vozes Ltda. (Pe trópolis, Brasil).

- Encicli ca Populorum Progressio, nas edicóes cas telhana e
portuguesa da T ipograf ia Poliglota Vaticana.

Dia 12, domingo :

Chegada e alojam ento dos delegados e assess óres,

20 horas: Aber~ura dos trabalhos, por DOI11 Eugenio Sales,
Pr esidente do Departamento de A<;ao Soc ia l.
Signific ado da reuniáo
Aprovacáo do programa e horário
Apresentacáo dos delegados e assessóres,
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Dia 19, domingo:
de manhá : Revisáo dos trabalhos.

Síntese e conclusáo.
Assernbléia Plenári a do Episcopado Latin o-ame-
ricano.

a tarde: Programa turist ico pela cidade de Salvador.
a noite: Encerral11ento.
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b) Participantes

Das 21 Conferencias Episcopais da América Latina ligadas
ao CELAM, 17 se fizeram representar por seus delegados.
Tres justificaram sua ausencia (Cuba, Haiti e República Do
minicana). Apenas urna (Nicarágua) nao respondeu ao convite.

Corn os agradecimentos do Departamento de Acáo Social a
todas as magníficas contribuicóes dos países representados, fi
nalizamos esta intrcducáo com a lista dos participantes.

CELAM:

Dorn Marcos Gregório McGratl1, Segundo Vice-Presi
dente do CELAM.

DEPARTAMENTO DE A<;:AO SOCIAL DO CELAM:

Dorn Eugenio de Araújo Sales, Presidente
Dom José Joaquín Flórez Hernández, da Cornissáo Epis
copal
Dom Luiz Gonz aga Fernandes, da Cornissáo Episcopal
Pe. José de Avila Aguiar Coimbra, Secretário Executivo

DELEGADOS:

Argentina: Dorn Italo Severino di Stefano
Bolivia: Dorn Jesús López de Lama
Brasil: Dom Hélder Pessoa Cámara
Chile: Dorn Francisco Maximiano Valdés Subercaseaux
Colombia: Dom José Joaquin Flórez Hernández
Costa Rica: Dorn Inácio Trejos Picado
Guatemala: Dorn Gerardo Flórez Reyes
Honduras: Dorn Marcel Gerin y Boulay
México: Dorn Adalberto Alrneida Merino
Panamá: Dorn Marcos Gregório McGrath
Paraguai: Dorn Aníbal Maricevich Fleítas
Peru: Dom Eduardo Picher Peña
Uruguai: Dorn Roberto Cáceres

Nota: Representantes designados pelas Conferencias Epis
copais (sem voto) :

Porto Ríco: Pe. Enrique Oslé
Venezuela: Dr. Carlos Acedo Mendoza
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ASSESSÓRES:

Dom Rau\ Zambrano Camader (Colombia)
Pe. Affonso Felipe Gregory (FERES)
Pe. Angel N. Acha Duarte (Paragual)
Dr. Carlos Acedo Mendoza (Venezuela)
Pe. Edgar Beltrán (CELAM)

_ Pe. Gonzalo Arroyio Correa (CELAM)
_ Pe. José de Avila Aguiar Coimbra (CELAM).

Pe. José Ramón Pérez (Delegado da Cantas Latino-

americana)
Pe. Joseph Romer (Br~s!l)
Dr. Manuel Diegues [únior .(~entro Latino-americano de
1nvestiga¡;6es e Ciencias Sociais)

_ Prof. Maria de Lourdes Santos (CELAM)
_ Pe. Nélson Queiroz (Brasil)
_ Pe. Pedro Bigó (ILADES). . .

Pe. Pedro Velásquez Hernandez (Mexlco).
_ Pe. Raimundo Caramuru de Barros (Brasil)

OBSERVADORES:

Pe. Alair Vilar de Melo (Cáritas Brasileira, Nordeste)
Pe. Enrique Camacho (Sindi~a!ismo, Pe.ru)
Pe. José Milaré Sobrinho (Cantas. Bras~le¡ra, Sul)
Pe. Ricardo Antoncich (Conferenc!a Episcopal Peruana)

_ Pe. Jorge Vicente Muñoz (Argentina)
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R ejlex iio Teológica
sobre o Desenvolvimento

1. Rejlex áo Teo lógica sóbre o Desenuoluimenlo

Pre ámbulo:

É ST E primeiro capít ulo merecen tratamento especial e es tilo
diferente de trabalho da reuniáo. Perrna necem totalmente vá
licias e atuais a just ifícacáo e indicacóes práticas de Mar del
Plata . Conforme ess as indicacóes se prop6em :

Pontos de partida para urna reflexá o teológ ica sobre o
desenvolvirn ento. .

Urn relat ório so bre as realizacóes neste campo.
Algumas indicacóes novas que ajudem a acelerar es ta
ref lexáo teológica .

Esta par te compreende :

PO NTOS DE PARTIDA DE UMA REFLEXAO SOBRE O
DESENVOLVIME NTO

Esta refl ex áo tenta rá incl icar pistas pelas qua is a tese de
Mar del Plata : «A Fé esclarece todas as coisas com nova luz»
(GS n.11) possa ser explicita da e real izad a.

Pode ser que a ac áo social da Igreja seja s implesmente pe
quena parte integrante do conjunto dos t a tóres que operam o
desenvolvirnen to integral de uma pessoa ou cornunidade hu
mana. E' a luz da fé, porém , (e por isso a Teolog ía) que nos
ensina a verdadeira dignidade do homcm e da cornunidade,
que dá um mot ivo irredu tivelm ent e novo ao dese nvolvimento.
A raz áo de a Igreja dever inspirar e promover o desenvolví
mento é teológica e re ligiosa . Na o sao as arneacas da socie
dad e em transtorrnacáo, em última análise, nern o sofriment o
clo hornem, mas o Evangelho, o próprio Deus que exigem do
cristáo o trabalho do desenvolviment o.

Am érica L a t ina - 2 17



a ) Asp ecto encarnador do cos mo e asp ecto cósmi co da En
carnacáo,

«Na revelacáo do mistério do Pai e de se u amor, Cristo ma
nifesta plenamente o homem ao próprio homem . .. » (OS
n.22a ) .

Cris to nao traz um novo as pecto, uma nova dirnensáo do
homem. Revela que desd e a eternidade o misté rio do homem
é Deus :

Asp ecto so te riológico : este mis tério tem na Igrej a sua
plena deterrninacáo (na fé) e visibilidade ( na comuni
dad e) . (Col 1,18-20).

Asp ecto Crist o-C ósmic o : «N'Ele. foram cr i a~as todas as
coisas. .. tuda foi criado por Ele e para Ele . . . Tu da
subsiste n'El e» (Col 1,15-17) .

Deus assumiu, em Cristo, o homem todo. T odas as di.men
sóes toda s as aspiracóes e potencias sao divinament e afirma
da s. ' A exigencia metafisica do desenvolvimento do homem é
afirmad a e assumida em Cristo. Sem desenvolvimento o ho
mem é infiel a seu próprio destino de abertura transcend ent al
para o cosmo, como condicáo de chegar . a. s~r ele própri o.
Quem tó r infiel ao homem concretamente e infiel a Deus en
carnado encarnado na natureza humana concreta, histórica
(d. 2 C~r 5,21; FiI 2,7; OáI 3,13 ; 1 Tim 2,5).

Outros textos a serem comp ar ados com Col 1,15-2 0 : Ef 1,4 ;
1 Cor 8,6; Jo 1,1-3 ; Heb 2, 14- 17; 4, 15) .

b ) Aspecto soteriológ ico : comunitári o.

1. A Realidade da Convivencia dos Cristáos
e a Exigencia do Evangelho

A realida de concreta da desun iáo (es tudo dos soc iólogos,
economistas, dernógrafos, an tropólogos, etc.) entre os que con
fessam o nome de Cristo, a indi íerenca mútua e a violencia da
injustica sao escandalo contínu o. A rea lidade « comun i d ~de » em
que os cristáos vivem transforma a palavra de Cristo em
mentira.

Na unidade deles o mundo conhecerá que Minha palavra
é verdade e que o Pai Me enviou (d. Jo 17,21; 12,33ss-49s).
A uni áo, nao apenas abstrata mas realmente vivida dos cris
tao s, é crit ério da religi áo de Cristo.

2. Salvacáo e Unidade (Comunháo)

P or necessidad e intrinseca, sa lvac áo é cornunháo. Comunh áo
nao apenas com Deus, no scgrédo da consc iencia, mas tam
bém cornu nháo com os irrnáos. Nos que sao sal vos a única e
insep ar ável vida de Cristo é O novo principia de ser. E' uma
nova existe ncia que cornecarn a viver, mas que nao é daqui
(d. Jo 7,7 ; 8,23; Ef 2,4- 6 ; Col 3,3).

Quem nasce da nova vida e vive da vida de Cristo é en
xertado na vida (cf. Jo 15) , é agregad o ao rebanho (cf. Le 15) ,
é integrado no Carpo vivo, que vive da vida de um Ou tro ( 1
Cor 12). Ser membro, ser do reba nho, coincide com «ser
salvo». Comunid ade é salvacáo. Salvacáo é por si rnesma e
necess áriarnente cornunh áo. Contrar iando es ta exigencia do Se
nhor a vida concreta dos cr istáos é escánda lo.

3. A Comunh áo Crlstá é Fermento de toda Comunidade

Os cristáos (a Igreja), por sua fé, nao se identificam COI11

nenhuma instituicáo déste mund o (cf. Jo 17,14), mas sao fer
ment o de tóda comunidade, poss uindo o motivo divino, que
está néles, de toda cornunh áo verdade ira. Ninguém é mais li
vre, ant e as ins tituicóes do mund o, do que a Igreja. E nin
guém está mais compromet ido corn o mundo do que a Igreja,
porqu e deve se r sa l e fer mento do mundo (cf. Mt 10,28 ; 10,
18-23 ) .

Por isso a presen ca da Igrej a no tempora l tem:
- [uncáo consagrado ra dos própr ios valo res humanos. Assim,

por exe mplo, no cas amento os pr6pr ios valo res human os tor
nam-se Sac ra mento da pr esen ca redentora de Cristo Salvad or;

- [unciio interpretativa, interpretand o todas as aspí racóes,
tarnb érn o pecad o e o sofrim ent o do homern, como cumprime nto
do plano divino, ou como traicáo a es te plan o e, fina lmente,
como par ticipacáo ou tra icáo da Cruz do Redent or ;

- [unciio de testemunh o. Está, com a luz do Eva nge lho,
em tódas as at ividades atrav és das consc iencias; so lidá r ia com
a hum anid ade que padece, nao pode de ixa r de socorre r aos
mais necessit ad os por meio de obras diretas ( pode ser de ca
ráter supletivo, ande as comuni dades humanas nao querein
ou nao conseg uem responder as necess ida des soc ia is) .

c) Crist o, a nova imagem do homem

«E nos tr ansf orrnamos na mesma imagem, de gI6ri a ern g16
ria , a medid a em que oper a em n6s o Espirito do Senhor»
(2 Cor 3, 18) . Nossa fé nao só af irma radicalment e o dir ei to
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do hornern ao desenvolviment o de sua dign idadc, nao dá ape
nas a cornunidade novos estímulos. A fé nos revela o supremo
misterio do homern. O homem com tóda sua riqueza é irnagern
de Deus vivo. A riqueza humana desenvolvida, integrada, per
sonali zada nao é algo acidental: nela o homem é plenamente
homem. E éste hometn é e deve ser a imagem do Deus vivo
(cf . GS n.22). Com isto a salvacá o em Cristo será plena; e a
co rnunháo com os írrnáos tota!.

O cr istianismo, sabendo que o mund o é de Cristo e que ele
é com Cristo imagem de Deus, sabe ta mb érn que tudo isto
ter á seu valor perene únicamente atravé s da última configura
cáo com Cristo no paradoxo da Cruz e da es peranca pela
Redencáo (Gál 6,14 ; 5,24 ; Rom 6,3-4 ) .

B. DI RET RIZES P RÁTI CAS

Conforme a indi cac áo B 2 das Conctusoes de Mar del Plata,
fora m consultados alguns teólogos latin o-americanos que pu
dessem iniciar uma orientacáo sobre as s ituacóes próprias do
Continente. Foram levados em consideracá o também relató
rios sob re o já realizado nos diversos paíse s, no que se refere
a reflexáo teológica sobre o desenvolviment o.

a) como ponto de partida

Fez-se entrega das Conclusiies de Mar del Plata as Confe
rencias Episcopais da América Latina. Em alguns países , es
creve ra m-se ca rtas past orais sobre os temas da Populorum
Progressio e das Conclus áes de Mar del Plata, corn aplicacóes
a diversas sítuacóes concretas.

Pensa-se na preparacáo de um Diretório sobre o desenvol
vimento e a Pastoral Social, desde sua tundarnentacáo teoló
gica e aplicacóes catequéticas e litúrgicas, até as irnplicacóes
de acáo na ordem temporal.

O Departamento de Acáo Social do CELAM está entrando
ern contacto com os teólogos da reuni áo de Bogotá e MedeIlín,
para concretizar um Encontro de teólogos latino-americanos e
elabo rar uma síntese teológica sobre o desenvolvimento e inte
gracáo na América Latina. Engu ant o isso, já se prornoverarn,
ern várias partes, encontros nacionais, contactos com serniná
rios, institutos teológicos e universidades, no sentido de incen
t ivar investigacóes.
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b) Como perspectivas (diretrizes )

Sugerimos a cada país, as regi6es (grupos de paí ses), ao
própri o CELAM:

1) Buscar uma unidade básica de critéri os sobre o assunto,
seja quanto a elaboracáo doutrinal , seja quanto as con
seqü éncias pastarais;

2) Iniciar urna colecáo de Docum ent os Sociais, incluindo a
retlexáo teológica;

3) Incrementar a reflexáo teológica sobre o dese nvolvimen-
to e integra cáo particularmente atr avés de:

cursos para bispos, sacerdotes, religiosos e leigos;
reun ióes de assess óres e dir igent es eru todos os níveis ;
influencia so bre hornens-chave no processo da mudan
ca socia l ( técnicos, políticos, economistas, empresá-
rios e diri gentes s indicais , etc .).

4) A elaboracáo teológica tomará ern canta os elementos da
An tr opología Diferenciada, os determ inantes históricos e
cultura ís, Seus responsáveis deveráo estar atentos as rea
lidad es humanas concretas e as rnudancas que se pro
cessam - como autenticas «sinais dos ternpos» - pal"a
ilumina r corn seguranca urna def inicáo de fatos e posi
cóes,

Complemento

Como fazer esta re ílexá o teológica sobre o desenvo!viment o
e para o desenvolvimento ? Como provocar esta refl ex áo ?

E' óbv ia sua necessidade. Um passo já foi dado , chega n
do-se a urna Teología do Desenvolvirnent o, mais do que a
urna simples Doutrina Social. A Simples Doutrina Social rnos
tra-se insuficiente . Perc ebe-se claramente a necessidade de
passar alérn da mera retlexáo : deve-se chega r a algo mais
funda menta l, isto é, ao desenvolviment o com base na própria
realidade da atual América Latina . Há necessidade de descer
dos simples documentos para solucóes e opcóes concretas. Para
isso, a reflexáo teológica e pastoral deve atender a:

a ) um método indutivo, partindo da realidade ;
b) uma linguagem teológica que, na medida do possível, seja

entendida pelo pavo;
c) os tipos de mudancas sociais específica s da América La

tina, as aspiracóes profund as de seus pavos, as carac
terí sticas culturais e ideológicas e particularmente ao fe
nomeno da secularizacá o;
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d) a forrnacáo do verdadeiro espirito de cornunidade, corn
consciencia clar a e eficaz de «Povo de Deus» e de soli
dari edade COI11 a hurnanidade. E' urgente e indispcn s á
vel a superacáo de urna cosrnovísáo estática e de urna
ética individualista por uma consciencia cornunitária,
comprometida e din ámica.

A teologia deve ser elaborada proporcionalmente por todo
o POyO de Deus. Es ta elaboracáo deve ser provocad a:

Que o CELAM conheca e reúna os especialistas da Tco
log ia e discip linas af ins, pa ra que se promova um tra-

. balho de re í lcx áo comum.

Que a reí lexáo seja programada, orgánica e simultanea :
cm cada país, por regióes , em nível continenta l.
Que se aprovcitcm mais os Institutos Teológicos, como
servico de ret lexáo ao POyO de Deus, oxa lá integrados
nas Universidades para obter maior dirnens áo de refle
xáo e objetividade.
Que todos os trabalhos de retlexáo venham acornpan ha
dos de experiencias de base, para m útua or icntacáo e
maior sentido rcal ístico.
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Desenvolvimento e Integraciio

11. A !greja e a lnteqraciio da América Latina

Pre ámbulo

A reuniáo reitera os principi os das Conclusáes de Mar del
Plata, enriquecidos pelas declara cóes posteriores da Populorum
Progressio, reconhecend o que a integ racáo da América Latina
se fundamenta também ern principi os emanados da Igreja , ao
manifestar, em diferentes documentos, a necessidade do diá
logo entre os povos e nacñes como primeira forma de ap roxi
macáo e solidariedade. A íntegracáo nao é um processo exc lu
s ivamente eco nómico : aprese nta-se antes corn amplas dirnen
sóes , de modo a abr anger o homem totalmente considerado :
social, político e cultural. Ve a integracá o como parti cipacáo de
todas as pessoas e nacóes latin o-amer icanas no processo de
desenvolvimento que permit a UITI sistema de relacóes da Amé
rica Latina com outras populacóes e regióes.

Este processo deve ser real izad o por rneios e mecanism os
criados pelas próprias populacóes e nunca imposto de fora.
Desta maneira a tareía da integracáo latino-americana torna-se
ampla e profunda: ampla, porque deve abranger todas as
populacóes, suas instituicóes fund amentais, suas universidades,
seus órgáos intermediários; profund a, porque exige reforma
das atuais estruturas que permita reformular as condicóes de
vida nos diferentes grupos de populacáo, superando os des
níveis económicos e sociais denunciad os pela Populorum Pro
gressio.

A. j U5TIFICA<;Aü

A Igreja , portadora da «mensagem de verdade e unidade »,
express a na Palavra de Cristo que «permanece eternamente»
( J Ped 1,25) , pode desenvolver acáo estimulante no processo
de integracáo da América Latina, especialmente pela instaura
cáo de espíríto de solidar íedade. A d if usáo da dout rina cr is tá
poderá contribui r eficazmente para despert ar a consciencia dos
pavos latino-americanos , de modo que, superadas as dífícul-
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dades e vencidos os obstáculos - denunciados pelas Conclu
soes de Mar del Plata - que se op6em ao desen volvimento
e a integracáo, possam obter-se os meios adequados para al
canear um processo de integracáo autentico e perfeito.

B. DIRETRIZES PRÁTIC'AS

Reconhecida a urgencia de acelerar o processo de descnvol
vimento e integracáo da América Latina - «conceitos e fa
tares complementares e inseparáveis» (Paulo VI, discurso ao
CELAM) - em condicóes perfeitamente identificadas com as
aspiracóes das populacóes desta regiáo, consideram-se como
medidas fundamentais:

1. A integracáo das populacóes dentro de cada país, fazen
do desaparecer os desniveis económicos e sociais atualrnente
existentes, que marginalizam grandes grupos da populacáo e
os aíastam do processo de crescimento económico e do pro
gresso social. Devem ser evitados os desequilibrios econórní
cos dentro da América Latina que levern a novos imperialismos
regionais de paises fortes com vizinhos fracos.

2. A integracáo de regi6es de paises vizinhos que, por sua
situacáo geográfica e condicáo cultural, constituern áreas na
cionais comuns e reclamam um trabalho capaz de constituir
se em unidades motoras para desencadear o processo conti
nental de integracáo, conforme a regionalizacáo recomendada
pela Populorum Progressio (nn.64 e 77). Ajudaráo a promo
ver esta íntegracáo as boas relacóes entre os bispos vizinhos
dos diferentes países, através de pastoral conjunta em zonas
tronteiricas, intercambio de sacerdotes e religiosos e out ros
meios.

3. Prornocáo de autenticas reformas das atuais estruturas
que representam um entrave ao progresso da América Latina
e dificulta m a incorporacáo de grandes massas da populacáo
nurn maior nivel de prosperidade, nas instituicóes políticas, so
ciais, empresariais, de trabalho e culturais, de tal forma que
as estruturas da sociedade estejarn a servico da pessoa hu
mana proporcionando o desenvolvímento do homem todo e de
todos os homens.

4. Difusáo, através dos organismos educacionais da Igreja,
das idéias de íntegracáo e desenvolvimento. Torna-se necessá
rio definir e fortalecer urna consciencia latino-americana fun
damentada no «talento e tr adicóes próprias».

5. Forrnacáo de níveis de integracáo cada vez mais estrei
tos, mediante modelos adequados a nossa realidade, ou ao
menos que nao transformem nossos países em satélites de
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outros, de modo que sejam capazes de dialogar diretamente
com os povos desenvolvidos e estimular os subdesenvolvidos,
para que - preservadas nossas riquezas, - se evite a de
terioracáo das economías nacionais e se incentivem as mani
testacóes culturais autenticas.

6.: Estimular a realizacáo de estudos que, partindo das
Conclusí5es de Mar del Plata e do Magistério Pontificio, rnos
trem o quadro da realidade latino-americana, ao nivel de
urna comunidade orgánica e funcional.

7. Fomentar, pela caridade e solidariedade, uma maior apro
xirnacáo entre os POyOS e nacóes (traduzindo na prática os
principios da [ustica Social) para que superada a «crise de
fraternidade» (d. Populorunz Progressio) possam nossos po
vos alcancar um desenvolvimento e íntegracáo que seja ex
pressáo de diálogo sincero e criador de fraternidade (PP 11.73).

8. Apoiar os organismos que se ocupam da íntegracáo la
tino-americana, oficiais ou particulares, estimulando-os a pra
ticarem as sugest6es precedentes.

III. Rejormas Básicas para
({ Transjormociio das Esiruturos

Preámbulo

Para a maioria dos cristáos na América Latina, o desen
voivimento e a mudanca de estruturas nao térn relacáo alguma
C0111 a Ié e os sacramentos: a ignorancia, a inercia, a injus
tica nao figuram na lista dos pecados que se acusarn ern
corríissáo. Portanto, é dever deles tomar consciencia a este
respeito: verdadeiramente a miseria, a violencia, a construcáo
de urna nova sociedade com seus valores próprios, o mate
rialismo prático propóe urn problema de salvacáo, O homern
nao se salva por atos a margem de sua existencia, mas pelo
sentido que imprime a sua história pessoal e coletiva. Salva
se humanizando a cornunidade em que está inserido, segun
do o modelo da humanidade que descobre em Cristo, o no
vo hornern. A salvacáo para o cristáo latino-americano exige
a realiz acáo dos compromissos ternporais suscitados pela si
tuacáo do Continente.

Mistério de salvacáo, a Igreja nao pode deixar de participar
na criacáo de urna nova ordem social; é tarefa eminentemente
sacerdotal. Porém, nao Ihe cabe dirigi-Ia porque é tarefa pro-
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priamente temporal, pertencente ao poder e as instit~i~~cs ~a
so-::iedade civil. A Igreja participa dessa tarefa de civilizacáo
apenas com o critério do Evangelho, sabendo que sem o Evan
zelho toda a civilizacáo se distancia de seu fimo
o Aos pastores da Igreja cabe, inspirar, estimular, orientar a
consciencia e a conduta de seus membros. As vézes assumem
obras de prornocáo humana, mas sem pretender .0 exe~cici.o
de um poder na sociedade civil. E' tarefa dos 1~lgos, mspi
rados no Evangelho, dirigir os assuntos ternporais .. C~mpete
a eles buscar, juntamente com seus Pastores, as aplicacóes do
Evangelho as sítuacóes presentes, respeitando o pluralismo le-
gítimo dentro da u~i.dade dos c~istaos.. , .

E' íuncáo especifica da IgreJa comunicar a sociedade tem
poral as luzes e as energias que derivam da visáo glob.al .do
homem e da humanidade expressa no Evangelho, contribuin
do dessa forma para o desenvolvimento em todos os aspc~

tos: demoaráfico, económico, social, civil e cultural. Urna ah
tude absol~tamente apolítica seria faltar a sua missáo esse~
cial. Nao deve, porém, intervir com critérios políticos. a ~ao

ser a luz do Evangelho. Nunca dev.e. converter-se e~ .part~do
ou grupo de pressáo na sociedade civil, porque sua uruca for
ca é a consciencia.

O homem e o Evangelho, como deterrninacáo do humano, sao
os critérios essenciais

b
da Igreja quando participa na reforma

das estruturas.

§ 1. REFORMAS EM GERAL
A. JU5TIFICA<;Aü

1. Para justificar a mudanca de estruturas as Conclusiies
de Mar del Plata baseavam-se no Concilio: «Sernelhantes de
feitos de equilíbrio económico e social sao notados nao só
entre a agricultura, a indústria e os servicos como também
entre as diversas regi6es de urna mesma nacáo. Entre as na
cóes económicamente mais desenvolvidas e as outras nacóes,
torna-se cada dia rnais grave a oposicáo, que pode colocar
em perigo a própria paz do mundo» (GS n.63) e também
nas palavras de Paulo VI: «Gaudium et Spes, em sua visáo
global do desenvolvimento, afirma decididamente a exigencia
de profunda mudanca de estruturas e profunda rnudanca da
sociedades (Carta ao CELAM, 1966).

Populorum Progressio, documento posterior a reuniáo de
Mar del Plata, acrescenta urna nota de dramatismo e urgen
cia: «Os POyOS ricos gozam de um crescimento rápido, en
guanto os pobres se desenvolvem lentamente. O desequilibrio
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aumenta ... » (n.S). «Urge cornecar: sao muitos os homens
que sofrem, e aumenta a distancia que separa o progresso
de uns da estagnacáo e, até mesmo, do retrocesso de ou
tros ... » (n.29). «Quando populacóes inteiras, desprovidas do
necessário, vivem numa dependencia que Ihes corta toda ini
ciativa e responsabilidade, e também toda possibilidade de
íormacáo cultural e de acesso a carreira social e politica, é

grande a tentacáo de repelir pela violencia tais injúrias a
dignidade humana» (n.30). «Os POYOS pobres ficam sernpre
mais pobres e os ricos tornam-se cada vez mais ricos» (n.57).
Por isso afirma enérgicamente Paulo VI: «O desenvolvimento
exige transforrnacóes audaciosas, profundamente inovadoras.
Devem ernpreender-se, sem demora, reformas urgentes» (n.32).

Estas palavras de Paulo VI parecem enderecar-se especial
mente a América Latina com seus males endémicos de mi
séria, enfermidade, analfabetismo e desernprego para as gran
des massas camponesas e habitantes marginalizados que es
tao excluidos do bem-estar de que só gozam as minorias
privilegiadas de cada país. Mais urgente ainda se torna a
reforma, considerando-se a estagnacáo da economia latino
americana observada nos últímos anos - baixo crescimento
do produto, processo inflacionário, preces de exportacáo da
nificados, dívidas externas, etc. - apesar da entrada de ca
pital estrangeiro sob forma de investimentos privados e ern
préstimos aos Governos. 1

A partir désses elementos, sociólogos e técnicos sao cada
vez mais concordes em afirmar a necessidade de rnudancas
radicais de estruturas como única forma de resolver o pro
blema do subdesenvolvimento e que, dentro do atual sistema
capitalista, a América Latina nao tem nenhuma esperanca de
escapar ao subdesenvolvimento para satísfazer as justas e
crescentes esperancas populares de maior participacáo na vi
da económica, social e política de cada país.

2. Toda rnudanca social representa sempre urn duplo as
pecto: moral e estrutural. Ern seu aspecto moral, a reforma
social implica renovacáo das idéias, dos costumes e da con
duta social ern harmonia com as exigencias do bern comum.

E' ilusáo tentar promover o desenvolvimento sern esta re
novacáo moral e religiosa. Erra o marxismo quando afirma
que «um homern melhor surge únicamente de urna estrutura
melhor». A razáo, a experiencia humana e a vivencia de nos
sa fé demonstram o contrário e nos dizern que «urna estru
tura melhor surge sempre de urn homem rnelhor».

1 Ver Iniorme Economico para a América Latina - 1967, CEPAL.
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3. Contudo, para eíetuar na América Latina mudancas de
estru turas que pracurem o desenvolvimen to «do hornern todo
e de todos os homens» (PP n.14) é necessario, antes de mais
nada, conhecer com toda a lucidez, a verdadeira natureza
do mal a erradicar: o subdesenvolvimento. Enganam-se os
que pensarn que ésse subdesenvolvimento é apenas causado
peJa falta de conhecimentos técnicos e de capital, ou de ou
tras recursos; o subdesenvolvimento é um fato social global,
que só pode ser compreendido como um fenómeno histórico
coetáneo com a expansáo industrial ocidental. Por exemplo,
nao se pode falar própriamente de «desenvolvimento econó
mico», nem de «desenvolvimento social» Oll «desenvolvimento
político»; trata-se de um único processo de desenvolvimento
que possui aspectos demográficos, económicos, sociais, politi
cos, culturais e tambérn espirituais. Dai a conclusáo de que
o desenvolvimento exige reformas profundas em tódas as es
truturas da sociedade, embora - dentro de lima estratégia
concreta de desenvolvimento - em certos momentos históri
cos da conjuntura latino-americana, se pudesse ciar priori
dade a determinada reforma.

Dessa concepcáo do subdesenvolvimento se depreencIe tarn
bém que só se pode cornpreendé-Io em relacáo de dependen
cia corn o mundo desenvolvido. O subdesenvolvimento da
América Latina é, ern grande parte, subproduio do desenvol
vimento capitalista do mundo ocidental. O fato e que esta
rnos inseridos num sistema de relacoes internacionais do mun
do capitalista e, mais especificamente, num espaco económico
em torno a cujo centro, na periferia, giram as nacóes latino
americanas, como satélites dependen tes. ' As oligarquias de
cada pais, cujos interésses e mesrno valores se identificam
com os do «imperialismo internacional do dinheiro» (PP n.
26), contri buern para man ter este status qua que as benefi
cia e, portanto, a perpetuar a dependencia externa e o em
pobrecimento de nossos paises. Por isso o autentico desenvol
vimento latino-americano só se conseguirá na medida ern que
Iór superado este esquema centro-periferia.

4. Dessa concepcáo de subdesenvolvimento deriva ainda o
fato de o subdesenvolvimento latino-americano ter uma diná
mica própria. Seria inútil tentar superá-lo inspirando-se ern
modelos estranhos a regiáo, ernbora tenham conseguido im
pulsionar o desenvolvimento ern outras regi6es - por exern-

2 A esta r eracáo de dependencia sobrevém o prodigioso desenvojvim ento da
1ecnologia e indústria no centro e o subdesenvolvimento progresslvo na per ifer i a
cuja industrializa~ao inorganica depende e beneficia o centro e cuja produ~ao
de bells de primeira necessidade vale cada vez menos em rela~¡¡o aos bens
dc capital produzidos pelo centro. e que sao imperiosamente req l!tridos pela
periferia para seu desenvolvimento industrial.
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piO, O capitalismo na Europa e América do Norte ou o cole
tivisrno na Rússia - resultarn ineficazes dentro da situacáo
histórica latino-americana. Ternos que procurar nosso desen
volvimcnto com fórmulas práprias e originais que impliquem
rnudancas radicais e de emergencia. E por conseguinte exi
gem - há que notá-lo claramente - estórco, trabalho e sa
crificios prolongados na nobre luta de nossos POyOS para su
perar sua inferioridade. 3 O desenvolvimento é urn desafio im
posto ao hornern pelo próprio Deus: «Povoai a terra e dorni
nai-a» (Gn 1,28) «... para que todo hornem encontre nela
o que lhe fór necessario» (d. PP n.22).

B. DIRETRIZES PRATICAS

1. E' urgente que a jerarquia Jatino-americana estimule
seus teóJogos a dese.nvolverem novos aspectos da Teologia
em tuncáo das necessidades locais (e nao contentar-se em re
petir urna Tec:logia elaborada, ern boa parte, por teólogos
de outras reglOes e ern condicóes históricas distintas). Teó
logos comprometidos na vida do continente deveráo contri
buir ~fica:~ente COm suas reflex6es na elaboracáo de lima
teo.logla valida do desenvolvimento. A pastoral da Igreja, irn
buida desta teología estará ern melhores condicóes de estimu
lar ,o, POyO a Cj~e. supere a resignacáo passiva > ante a própria
nuserra e a rmserra dos demais.

Outro dever da Igreja é elaborar e difundir urna ética que
de ~ma ior ~relevo ao social e comunitário. Até agora a moral
e.steve erroneamente relegada ao plano da pessoa e da fami
lia, o que contribuiu para o individualismo predominante em
certos meíos burgueses (; acomodados, e que contaziou tarn-
b ' b

em o POYO em geraJ. A maior contribuicáo da Igreja é fo-
men_tar, através .d~ ~ua ac;a? pastoral,. da .catequese, da pre
gac;ao, d os sermnanos, colegios e universidades UI11 sentido
profundo das injusticas sociais e urna consciencia clara do
dever social e político dos cristáos, especialmente dos que
mais receberam da sociedade.

E' claro que a Igreja nao se cont entará corn a mera difusa o
da d o~ t r ina social das EncícJic~s, mas p rocurará, por todos
os meros a seu alcance, que seja autenticada por urna acáo

.3 Estas r efo r mas devem afetar simultáneamente tuda s as estruturas . demoarci
[ica ipak.rnldad~ responsável), ec()n~micas nacionais e intcrtt acio nais (refonn.:t' da
empresa Ind!1strtaI, reforma. b~ncá rla.. e f[scal., re fo r ma a g r ár ia, supe ra cá o do
es~ue~a regtoria l centro-perifer¡a me~lallte naciounlizacáo de ernpr cs as-chave , in
teg~ac;ao r egional e sub- r ctr iona l, po l i tlca agr ess.va de exp ortac áo) so ciais (edu
c~}(;ao de ha.se, _promoc;ao popular, org an izacá o _s ind ica !, legislac;ao' soc ial), poti
flcas_ (o rgan izacáo do FOVO e amfl la flartlclfla~a o politica), cul/urais ( co llsci c ll
tlza~ao do p av o , d~fusao de valdre s ~omUn1tarlu;3, reforma de educac;5.o e uni
versidades, elabora¡;ao de cultl!ra naCIOnal e popular) e eS¡liriluais (fTIistica e
espiritualidacle do desenvolvimento).
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• Cl. Populorum Prog ressio, nn . 30-32 . Ver também DiSCurSO do Papa no ani
versá rio da PP.

jfA ou lros pareceu que , denu nci ando , em norne de Deus , as gra v íss lmas ne 
cesslda des de qu e so fre tao g rande pa rle da hum anidade , abr issemos a po r la
pa ra a as sl m cha mada teologia da revol ucño e da vio l én cia , Longe do Nosso
pe nsa me nlo e da Nossa palavr a semelhante aber ra cáo, lao diver sa da a tivi da de
posit iva, coraj osa e ené rgica e, em mui tos , casos, necessária pa ra insta urar no
vas formas de pr ogr ess o so cia l e eco nOmlco' (27 de rnar co de 1968. T ext o por
tu gu és em SED OC, ju lho, col. 9).

o problema do Jatifúndio e da reforma agrarIa é abordado
pela Gaudium el Spes (n.71,6) tal corno o menciona o do
cumento de Mar del Plata em sua justiíicacño. Posterior
mente a Populorurn Progressio (nn.23 e 29) se refere ex
pressamente ao problema . Isto constitui j á de per s i um pro
gresso doutrinal consider ável.

Ern segundo lugar, éstes documentos ao sít uarern a refor
ma agrária no contexto geral da vida económico-s ocial, mos-

que suas irnplicacóes nao se limitam aos pai ses afetados, mas
revestem caráter internacional.

5. Para consegu ir as urgentes reformas reclamadas por
nossa situacáo, os cristáos pr efiram a actio nao-violenta, ain
da que nao seja possível conden ar toda forma de violen
cia', conforme a encíclica Populorum Progressio e ulteriores
esclarecimentos de Paulo VI. A tuio-violéncia nao deve ser
confundida e ident ificada com uma atitude pa ssiva e confor
mista. No contexto latin o-am ericano, a nao-violencia deve ma
nifestar-se por urna atitude de nao-conformismo perante as
injusticas estabelecida s sob divers as formas e pretextos. Alé_m
disso, ésse nao-conformismo se manifestará por urna acao
coraj osa e constante para conseguir reformas profundas, ur
centes e audazes das estruturas, o mais ráp idamente pos
~íveJ, como exigencia da próp ria justica . Sern isso a violen
cia cedo ou tard e poderá se r inelutável e, de fa to, é uma das
tentacóes do momento.

6. Suzere-se e pece-se as Conferencias Epi scopais do Con
tinente que, secundando os desejos do Papa, ern tóda a Amé
rica Latina durante o final de 1968 e cornecos de 1969, se
ja m difundidos os Oireitos Fund amentais do Homem.. De
monstre-se que muitos désses direitos nao Ioram respeitados
e observ ados nos diversos pa ises. Esta ac áo tern a seu fa
vor o fato de cornernorar-se este ano , ( 1968) o vigés imo ani
versário da proclarnacáo da Carta dos Direitos Fundamen
tais do Homem pelas Nacóe s Unidas.

eficaz em favor das mudan cas necessarias para atin gir Lima
ordem social mais humana e por isso mesmo mais crist á.

2. E' responsabilidade grave do povo de Oeus nesta socie
dade dividida por ódios, egoísmos e Jutas, onde os bens tern
porais sao enca rnicadarnente defendidos por uns e desejad os
por outros, se r sina l antecipado dos valor es da j~sti~,:' amor,
verdade e paz do Reino, em que os bens contribuiráo pa ra
unir e nao para dividir os homens. Por isso o «espírito de
pobreza» assinalad o por Paul o VI como urna das co nd icóes
mais humanas para o desenvolvimento do hornern (PP n . ~ 1)
deve ser realid ade vivida desde agora pela Igreja, especial
mente pelos consagrados a Oeus por meio de votos e p~l o

sacerdócio ministerial. Oevem pr ocurar novas formas de vida
religiosa e, junto com leigos mais engajados, entregar-se ao
servico do povo, princ ipalmente dos mais pobr es, para dar
testemunho do Reino. Sem ente assim, mediante testemunh o
vivenciado e nao só por palavras, o cristian ismo poderá ser
fermento na massa dando esse suplemento de alma, essa mís
tica necessária para empreender a rude e auster a tarefa do
desenvolvimento que sup 6e grande esíórco construtivo e so
lidário dos habitant es da regíáo. Semente ass irn, fa zendo-se
voz das c1asses marginal izad as sem voz, poderá denunci ar
com autoridade moral as injusticas cometid as contra o povo.

3. Rever com humildade e objetividade as estruturas pró
prias da Igreja para:

a) reformar tud o o que nao condiz com a pobreza evan
gélica;

b) alcancar conveniente descent ral izacáo das íuncóes e res
ponsabilidades, seg undo a teologia dos distin tos minístér ios e
cari smas dentr o da mesma Igreja;

e) criar ou adaptar as atuais estruturas para que nos di
versos níveis seja facilitad a a mais ampl a participacáo dos
leigos, religiosos, presbíteros, etc.

4. Iniciar o diál ogo das jera rquias dos países latin o-am e
rican os com as je ra rq uías dos países desenvolvidos, com o
seguinte objetivo:

a) criar urna conscien cia cad a vez mais clara do fenómeno
de dorninacáo dos países ricos sobre os mais pobres;

b) difundir amplamente entre os crist áos e a popul acá o
em aeral dos países ricos a situacáo de desequilibrio e in
just i~a existente entre as nacóes económicamente rnais desen
volvidas e as nacóes subdesenvolvidas, com a final idad e de
criar naqu elas urna verdadeira e reta consciencia a respeito;

e) conseguir urna acá o conjunta da Igreja Universal fren
te aos sofrim entos causados pelo subdesenvolvimento, urna vez

A. j USTIFI CA<;: AO
§ 2. REFORMA AGRÁRIA

30 31



t ram urn a concepcáo claramente origina l da mesrna . O Con
cilio nos conv ida a tomarrnos consc iencia dos requisi tos éticos
do progresso modern o : o homem .deve ser «o ce ~tro e o
objet ivo da vida econó mica». .P:ecI samen ~e nes ta epoca . d~
notáve l desenvolvimento tecnol ógico e soc ia l, nada contribui
ta nto como a situac áo rural para o «desprézo dos pobres»,
denunciado pelo Concilio, sob retudo em regioes menos .de
senvolvidas, onde «alguns vivem na opulencia e esbanjam
be ns» enquanto a maioria, alérn de encontrar -se ern condi
cóes de vida e trabalho indig nas da pessoa humana « ca r~ 
ce de quase tóda possíbilidade de iniciativa e responsabi -

lidade» . '
Atenazada pela consciencia do lorosa 0es~as. deslgua l dad~s

que vio\am a j.u st i~a e a . candade, a IgreJa Il1 s~s te , na conve,=
sao de mentalldade e atitude para apl icar a te~~lca ~ a ca
pacidade económica e fazer ref?rmas que, .cor~·lJam .este la
mentável estado de coisas . A refo rma ag ra na e precisamente
urna das reformas que permitiria aos «tr aeos e pobres» ~a r
t icipar mais plenamente na vida económico-so cia l- ~?r IS.SO
esta concepcáo contér~l , a? menos ~m ger me, um espirito 1 ~ 
volucionário, pois esta orientada nao apen~s par.a _a melho~l.a
da produc áo agrí cola, mas pa ra urna red ¡stnb~ls:ao da ten a
e sob retudo do poder económico, soc ial e P?ltt lCO ern favor
das classes camp esinas ma rgina lizadas d~ v ida n~lOderna . A
ínspiracao é claramente evangélica : o Reino se fez .presen te
11 0 ternpo de Cristo porque a Boa -Nova era anun ciada .a~s
pobres (d. Lc 7 ,22 ) . Hoje é a Igre ja que record a os d ¡rel ~
tos dos pobres do século XX : os campo neses oprimidos de
inumeráve is reg ioes do globo. _

Aparece assirn a Reforma. Agrária _como um~ , s u p~ ra~da()O
da ma ro'inal izacao rural e lnco rpoía<;ao e part icrpacao
setor ru~a l na vida económica, social e políti ca do país.

B. OIRETR!ZES P RÁTICAS

l. Ainda que nao caiba a jerarquía dire tamente realizar
a reforma ao'rá ria, sua influencia, cm norne de carnponeses
sern representa~ao sindical e p ol~ti~_a, é ,importante para ~ons
cient izar as autoridades e a opirnao publica, da ne~ess l dade
de ajudar o setor mais margina lizado de nossa sociedade.

Se ern alguns pa íses a Igreja (d ioccse , congregac¡:oes re
ligiosas; etc .) ,. ainda possui t.erras que nao ,sejam a? soluta:
mente necessánas para o se rvico que presta a cornunidade, e
clese jável sejam racionalmente dist ribuidas aos camp onese s pa
ra que as trabalhem.

Empreen d é- la por conta própria seria tator de ace leracáo
da necessária reforma ag rá ria , quand o o Estado nada tenha
feito a respeito. Quando, por érn , o Estado es tiver realizando
planos eficazes de reforma agrá ria, é preferíve l distr ibuí-las
por seu interm edio a firn ele aproveitar os servicos técnicos
e financeiros que ele oferece.

2 . Nestas terras íavoreca- se nao apenas a fixacáo das fa
milias a títu lo de propriedade privada, mas também as for
mas comunitárias que parecarn oportunas, por causa da con
veniencia que traz a soc ia lizacáo em certas épocas do cultivo
e sobretudo por ca usa das economias que se conseg uem na
vend a dos produ tos (co mercializacáo), na assisté ncia técni
ca e na di ~tribui~ao do crédito ern rna ior escala. Esta so lucáo
par ece mais conforme a tradicáo da populacáo ind ísen a e
menos aceit ável talvez p ara os trabalh ador es de f~zend a,
ap egados que sa o a posse individual da terra . A éstes nao se
deve impor, pela Iórca, nenhurna solucáo, mas buscar, depois
de adequada conscientizacáo em forma conjunta e especialmen
te com seus lidere s, urna fó rmula que torne cornpatíveis suas
asp iracóe s corn os requi sitos técnicos da producáo agrícola .

3. Cabe á jerarquía e aos crist áos ap oiar decid idamente
as justas reivindicacóes campes inas, favorecend o como fa
tor indispen sável para o desenvo lvimento dos setores mar
ginal izados a organizacáo dos carnponeses em justas de acáo
cornum, cooperativas, ligas camponesas e sindicatos autó no
mos de qualquer contróle estatal e patroc inar programas de
educacáo de bas e. Simultáneamente deve a Igreja influir pa
ra que a educacáo rnédia se oriente tamb érn para a técni 
ca agr ícola e a prepa racá o de auténticos líderes carnponeses,
dan elo-Ihes a indispensável capacitacáo para ernpreende rern
com eficác ia a transío rmacáo do mundo rural.

4. Onde f~r oportuno, a 19 r.eja organize ou influa para
que se orgalllzem grupos de leigos que prestern seus se rvi
cos, . ao menos ten~porária l1lent~, á prornocáo íntegra l de co
munidades campes inas e dernais seto res marzi naliz ados. Es
!es ser~i~os sedio. pres tados ele ac órdo com un~ plano ou pro 
Jeto pr é-estabelecido qu~ as~egu re a c?n~inujdade dos estorcos.

5. Nos seto res marginalizados, principalmente no rural a
Igreja deve evan ge lizar mediante a criacáo de comunidades
de base que sejam «urn sacramento efica'z da uniáo dos ho
mens ent re si» para a superacáo do subdesenvo lvimento. Ne
las .~ leigo deve. ass umir a sua pr ópria func áo com res pon
sabil idade consciente no exercício de seus direitos e deve
res. Multipliquern-se comunidades eclesiais de díme nsóes hu
manas, seja por meio de diácono s, OL! líderes leigos . A Pas
toral deve renovar-se a par tir de urna T eologia do Oesen-
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volvimento e de urna moral menos individualista e mais so
cial e comunitária, uma liturgia popular, que perrnitarn ao
carnpon és superar uma certa resignacáo passiva e con f.o~

mista que freqüentes vézes o impede de se tornar um SUJel
to capaz de assurnir, em solidariedade com seu grupo, os
riscos, esíorcos e renúncias que implica o desafio do dese n
volvimento.

IV. Problemas Populacionais

Preámbulo

Os problemas populacionais foram tratados aqui do pon
to de vista do Departamento de Acáo Social, isto é, com
especial referencia ao desenvolvimento. A partir déste aspecto
sugere-se o seguinte:

A. JUSTIFICAGÁü

O crescimento demográfico nao irnpede necessáriamente o
crescimento económico, nem a preocupacáo do problema de
ve desviar a atencáo da producáo dos bens económicos que
devem ser repartidos equita tivamen te.

O problema demográfico torna-se crítico na América La
tina principalmente, nao por falta de espaco, _ne:n por ca
rencia de recursos naturais, mas por exploracáo inadequada
dos mesmos e pela má distribuicáo das riquezas, a inexis
tencia de estruturas sociais e seu injusto funcionamento .

A Igreja deve tomar consciencia do problema demográfi
co para ir ao encontro das aspiracóes e inquietudes das fa
míIias e das comunidades nacionais e internacionais.

A paternidade responsável nao diz respeito unicamente. a
procriacáo dos filhos, mas também ao incremento dos mel?s
de subsistencia e a participacáo dos pais nas formas econo
micas sociais, culturáis e políticas, para que sejam capa
zes d~ exercer sua liberdade e responsabilidade (d. PP nn.
22, 32, 81).

Nenhuma influencia exterior, nenhuma decisáo da comu
nidade deve prevalecer contra a dignidade dos pais, a quem
corresponde a decisáo final relativa ao número de filhos que
iráo ter. Os pais Iorrnaráo sua consciencia tendo. em conta
sua responsabilidade perante Deus, perante os filhos que
já nasceram e perante a comunidade a que pertencem de

acórd o com a lei de Deus, interpretada e sustentada pela con
fianca n'tfe (PP n.37).

O fato de o Papa Paulo VI se haver reservado a última
palavra relativa aos meios para o exercícío da paternidade
responsável, nao nos exime a nós bispos de colaborar com
eje, mediante o estudo, a in íormacáo e o enfrentar do
problema.

A Igreja na América Latina deve formular sua atitude fren
te a politica do Estado em materia de populacáo, respeitan
do sempre as atribuicóes que Ihe sao especificas (PP n.37).

Irnpóe-se ern nossos paises urna revisáo das respectivas Je
gislacóes, a fim de estimular principalmente a responsabili
dade masculina, promover a mulher e os filhos. Da rnesma
maneira é necessárío criar familias abertas a vida comuni
tária e ao desenvolvimento integral.

B. DIRETRIZES PRÁTICAS

l. O Departamento de Acáo Social do CELAM ern plano
Continental, e as Cornissóes Episcopais no plano das Confe
rencias Nacionais, prornovarn organismos de estudo e apli
cacáo para:

a) estimular a tomada de consciencia da gravidade e corn
plexidade do problema demográfico;

b) tra tar de encontrar solucóes e aplicacóes concretas;
e) estar atentos e denunciar as teses anticoncepcionais de

paises desenvolvidos e grupos interessados que indiscrimina
mente diíundern idéias e métodos anticoncepcionais.

2. Promover e estimular os movirnentos familiares para
que atinjarn os setores marginalízados da populacáo através
de sua acáo educativa e apostólica. Os Departamentos de
A~ao Social procurem em cada país a rnaneira de influir
nos rneios de cornunicacáo social visando se íavoreca a pa
ternidade responsável e o fortalecimento da família.

3. Procurar que através de leigos técnicamente capacitados
e cristáos a Igreja se torne presente nos programas popula
cionais, nas clínicas de consulta familiar que, se ainda nao
existem, devem ser promovidas ern nivel popular.

4. Que os órgáos corresponden tes de A9ao Social, seja no
nivel das Conferencias Episcopais, seja no nivel do CELAM,
dialoguem com os organismos internacionais que se ocupam
dos problemas populacionais, para nao permanecer tudo em
simples iníormacáo.
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Aspectos Prioritários da Contribuiciio
da 1greja para o Desenuoluimento
e Integraciio da A mérica Latina

v. Form aciio dos Quadros
para o Desenuoluim ento:
T écnicos e Líderes Populares,
Educac áo Fundam ental

Pre ámbulo

A ra pidez e complexida de das mudancas SOClalS na Amé
rica Lat ina nos encontra m clespreparados para atuar sobre o
processo com a qua ntida de e a qualidade de agen tes exigi
dos pa ra o desenvolv imento. Além disso, a passagem da ci
vilizacáo p r é-t écnica para a civilizacáo técnica é, de cert a
forma, vi olenta. Os pa íses chamados desenvolvidos conhec e
rarn um processo de evo lucáo mais lento, natural e progres
sivo. Os pa íses da América Latina suprimern etapas no men
cionad o processo, o que acarre ta traumatismos característicos.

Alérn do mais, existe a tentacáo grave e imediata de pro
cura r só o crescimento económico, nos POYOS onde a trad icáo
de valores human os ainda nao se conscienti zou e consolidou
suficientemente. Por isso, a importancia de colaborar part icu
lar e ativamente na torrnacáo de pessoal, sobre tudo com
aqu éles que podem desempenhar urn pa pel especial no pro
cesso do desenvolvimento.

A. J USTIFI CAC; ,\ O

Como enr iquecimento e correcáo de alguns parágraf os da
«[ ustificacáo» no texto das Conclusáes de Mar del Plata, su
ger e-se o seg uinte texto (que se insere na página 30 do tex
to cas telhano; página 26 do texto portugués}: « . . . para o
desenvolvimento».

A Igreja deverá estercar-se muito especialmente, por todos
os meios a seu alcance, em formar a consciencia dos cris
taos que sof rem a inurnana e irnerecida condicá o de mar gi
naliza cáo e rnis éria criada pelo subdesenvolvimento; para que
sejam os atores insubstituíveis de sua própria prornocáo, isto
é, que seja rn (os mar ginalizados) «os protagonistas de sua
elevacáo económica e social» (Maier et Magistra). E' urn de
ver pessoal ineludível (PP nn.16 e 34).
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Ainda rnais, é necessano dizer claramente que esta obri
gac;ao primeira e intransferivel nas atuais c~njunturas lati
no-americanas deverá concretizar-se numa rnaior e crescente
capacitacáo intelectual, espiritual e técnica que permita aos
marginalizados criar as necessárias condicóes para superar
esta situacáo injusta mediante a organizacáo, a defesa de
seus direitos tundamcntais e a participacáo responsável nas
decis6es de sua comunidade.

O que acabamos ele expor se reveste de particular impor
tancia quando se pensa que a grande empresa do desen
volvirnent o é por natureza urna tarefa árdua e a longo pra
zo. Grandes obstácul os existern que nao podern ser supera
elos sem esf órco continuo. E' evidente, no entanto, que o de
senvolvimento '- tal como o concebe a Igreja - supóe mu
danca da s estruturas, reforma dos costumes e instauracáo de
ord~m social nova que sancione «o respeito ativo da pessoa»
(Pio XII) .

Observa-se nas c1asses populares urna aspiracáo cada vez
mais definida e, com íreq üéncia , frustrada de participar nas
decisóes que afetam sua vida na sociedade global. Torna
se, por isso, mais premente a necessidade de colaborar no
descobrimento e na preparacáo de auténticos líderes para o
servico do desenvolvimento, principalmente, naqueles setores
mais aptos para despertar a iniciativa, transformar os níve~s

de vida, inte zrar os individuos nos diversos grupos de deci
sao. Tais sag principalmente os seto res empresariais, profis
sioriais intelectuais, sindic áis, cooperativistas, cívicos e de
promo~ao da cornunidade cujos membros necessita~ ~dqu~rir
uma mentalidade indispensável para colocar suas instituicóes
a servic o de urn desenvolvimento humano, justo, soJidário e
integrador, a luz de Cristo, imagem de Deus invisivel.

B. DIRETRIZES PRÁTICAS

l. Procurar uma acáo coordenada, em nivel continental, no
próprio CELAM de todos os organismos diretamente Iigad~s
a 1areja (jerarquia e laicato) e, ao mesmo tempo, uma arti
culcfc;ao com os organismos internacionais destinados a educa
cáo fundamental e preparacáo de quadros para o desen-
volvimento.

2. Estabelecer nas Conferencias Episcopais, urna acáo or
zanizada para promover a educacáo fundamental.
::> 3. Promover o acórdo para que na América Latina a infan
cia seja incluida nos planos de alíabetizacáo e educacáo
fundamental.
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4. Promover um maior incremento de escolas técnicas de ni
vel médio e uma melhor qualificacáo dos quadros das uni
versidades católicas, levando em conta rnais o aspecto quali
tativo que quantitativo .

5. Favorecer a rnultiplicacáo dos centros de tormacáo de
líderes, particularmente para as formas de educacáo coope
rativa, artesanal, sindical e de prornocáo de comunidade.

6. Procurar, através do Departamento de Acáo Social do
CELAM, o intercambio de material formativo, programas, sub
sídios didáticos, métodos empregados, técnicas de organiza
cáo, etc., utilizados para a Iormacáo de líderes populares.

7. Promover cursos e outras modalidades de torrnacáo pa
ra os líderes em exercício (responsáveis políticos e socíais,
técnicos, etc.) a fim de transmitir-Ihes a mensagem cristá e
receber suas valiosas observacóes,

8. Interessar-se vivamente pelo incremento do professora
do, da planificacáo da educacáo e da acáo legislativa no se
tor eclucacional.

9. Pressionar para que os poderes públicos definam as
etapas e metas do desenvolvimento do país. E em funcáo
destas organizar a íormacáo dos quadros.

10. Promover a íormacáo dos quadros nao só em nivel re
gional e nacional senáo também em nível continental.

11. Reunir os cristáos que atuarn cm organismos mais di
retamente responsáveis pela integracáo da América Latina
para que juntos revisern sua atuacáo a luz do Evangelho e
das exigencias do desenvolvimento.

12. Estimular a organízacáo de grupos pro ñssionaís e téc
nicos que os ajudern a cumprír com suas obrigacñes e corn
promissos no desenvolvirnento.

VI. Cáritas e Desenvolviment,o Integral

Preámbulo

A Cáritas é, hoje, urna reaJidade nos países da América
Latina. Nos últimos anos conheceu experiencias várias. Seu
próprio crescimento, face as novas necessidades cada vez mais
claras que aparecem no processo de rnudancas do Continen
te, coloca várias interrcgacóes. Possui, sem dúvida, urna mis
sao peculiar no conjunto dos esíorcos dos cristáos - espe
cíalmente das organizacóes jerárquicas - no que se refere
a prornocáo social. Por isso mesmo, continuará procurando
como rnelhor adaptar-se aos vários lugares e melhor servir.
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A. j USTIFICA<;AO

Seria desejável uma modi íicacáo do último parágrafo do
texto das Conclusiies de Mar del Plata (página 33 do texto
castelhano e página 29 do texto portugu és) que assim co
rneca : «Cari tas deverá ter claro tamb ém... » pelo texto que
se segue.

A insercáo da Cáritas no plano nacional e diocesano pode
fazer-se da seguinte forma: pode unir- se aos orga nismos já
existentes e formar com eles urna íederac áo : ou pode ser o
organismo que integre os outros respeitand o sempre, corn es
piri to de verdadeiro servico, a personalidade e au tonomia das
associacóe s.

B. DIR ETRIZES P RÁTICAS

1. ande f ór o caso, a jerarquía deverá transformar a Cá
ritas, de simples organismo distribuidor, em organismo de
prornocáo humana e comunitária, em sintonía com a realidade
da América Latina, procurando com o máximo ernpenho rea
bilitar seu nome e verdadeira natureza.

2. Este organismo, havendo razóes sérias, pode assumir
diferentes denorninacóes nos vários países.

3. Aceitar a inclusáo da Cáritas no atual Departamento de
A cño Social do CELAM, segundo a modalidade rnai s con
dizente.

4. Que o CELAM estabeleca cornunicacáo direta com Ca
tholic Pelie] Services dos Estados Unidos, para definir sua s
relacóes com a Cáritas na América Latina. E' desej ável que
as Cáritas nacionais tenham liberdade para tratar seus as
sunt os particulares diretamente.
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Reuisiio da Pastoral
em Funciio do Desenuoluimento

VII. Tendencias da Pastoral na América Latina

Observacáo

C OMO contr i bu ic áo para a elaboracáo de urna linha pas
tora l válida para todo o continente, apresen tamos o seguin
te guia, que deverá ser entendido dentro do contexto da «Re
fl exáo Teológica » do capítulo 1.

Dentr e inúmeros pontos, podemos atender aos seguintes:

A) Dentr o do contexto de urna civilizacáo pré-técnica, co
mo agir pastoralmente?

a) diante do processo de desenvolvimento?
b) diante do ienómeno de rnudanca de mentalidade?

na vida?
nas relacóes?
na especializacáo do trabalho?
na especia lizacáo de íuncñes?

c) diant e do fenómeno de secularizacáo e dessacralizacáo?
d) tem-se consciencia disso, e clara?
e) acompanha-se este processo?
f ) orienta-se este processo?
g) serve-se a este processo?

B) Em vista da participacáo crescente das comunidades
humanas neste processo:

a) há participacáo na prornocáo da comunidade?
b) há consc iencia esclarecida desta participacáo ?
c) promove-se a passagem de massa a povo?
d) ajuda-se na to rrnacáo de: esp irito comunitário?

pequen as comunidades?
grupos dirigentes de mudanca?

e) orienta-se a vida da comunidade para a vicia da Igreja?
Descentralizacáo?
Encarnacáo em cada comunidade humana?
Estruturas de base rígidas?
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C) Em vista da integracáo cada vez maior de recursos,
métodos e pessoal :

a) há consciencia desta integracáo?
b) aproveita-se esta integracáo ao máximo?
e) planificacáo : Extraordinária?

Unitária?
Fiel?
Objetiva?

d) perante o fenómeno da socializacáo?
e) Pastoral de Conjunto?
f) Aproveitamento dos meios de comunicacáo social?

Nota: Há muitos pontos alérn déstes, E' preciso insistir ao
menos nestes.

O exame global déste tema fica transferido para o Encon
tro sóbre a reforma das estruturas pastorais da América La
tina, sob a responsabilidade direta do Departamento de Pas
toral de Conjunto do CELAM. Foi inspirado pelas Conclu
soes de Mar del Piafa.
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Conclusiio

E' voz unarnme dos participantes que este Encontro do De
partamento de Acáo Social do CELAM foi altamente positivo.
Foi possível estabelecer um período de trabalho profundo,
durante o qual foram revistas e atualizadas as Conclusáes
de Mar del Piafa. Houve intercambio de experiencias e uma
mais profunda uniáo dos laces de fraternidade e do ideal co
rnurn. O Encontro constituiu-se em ponto de partida para
urna organizacáo efetiva das Cornissóes Episcopais de Ac;ao
Social e para rnelhorar o próprio Departamento.

Nao é aqui o lugar indicado para uma avaliacáo exaustiva
do Encontro e de seus resultados imediatos, Assinalamos, en
tretanto, alguns pontos de importancia operacional para a
articulacáo de nosso trabalho comum. Sao «pontos estrutu
rais» sobre os quais viráo apoiar-se outras diretrizes e su
gestees relativas a aplicacáo das Conctusoes de Itapoá. Só
bre éstes pontos concordaram os delegados dos países re
presen tados,

J. Os delegados das Conferencias Episcopais ao Encontro
de Itapoá devem comunicar a seus respectivos episcopados
a realizacáo e os resultados déste Encontro. Tentaráo, na
medida do possivel, que as Conferencias Episcopais partici
pern efetivamen te no estórco cornum para o desenvolvirnento
e integracáo da América Latina.

2. Considera-se fundamental e inadiável que as Cornissóes
Episcopais de Acáo Social organizem seu próprio servico exe
cutivo. Para cornéco, que seja ao menos urna Secretaria sim
ples com um elemento permanente. Esta Secretaría será o
instrumento da articulacáo da própria Cornissáo Episcopal e
seu rneio básico para os contactos e coordenacáo de ati
vidades.

3. Um dos passos iniciais será a conscientizacáo e atuali
zacáo social dos principais dirigentes das várias Igrejas. Me-
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recer á particular atencáo o Episcopado e o Clero. Cursos
para bispos, sacerdotes e leigos constituirá o pa rte subs tan
cial désse pr ograma.

4. Empenho imediato deverá ser pa sto na constituicáo d.e
urna equipe de assessoramento em assunt os de desenvolví
mento e integ rac áo (d estacando os problemas populaciona is )
que possam atender as Conferencias Epi scopai s e propor
ciona r elementos pa ra diretri zes pastorai s, adaptadas a ca
da pais.

5. Igual empenho será posta na canalizacáo de recurso s
e pessoaI par a constituir um centro ele torrnacáo de líderes,
ern plano nac ional ou reg ional elo própri o país, ele ac órdo
com as dimens6es e necessidades primordiais.

6. Dar especial éníase a comernora cáo do 20~ an iversario
da Pr oclarnacáo dos Direitos do Homem (O rganizacáo das
Nac óes Unidas) , at endendo ao ap elo do San to Pa dre Paulo
VI. Pa ra tant o é necessário rever o que ficou dito no cap í
tulo lII - Reformas Básicas para a Trans íormacáo das Es
truturas, 1, Reforma s em Geral, B) Diretriz es Pr áticas, n.6.

7. Constituir ern cada país, conform e or ientacáo elo Ep is
copad o local, a Cornissáo Nacional [u stica e Pa z, atendendo
as suges t6es da Cornissáo Pontifícia. Poderá tra tar -se de
urna Cornissáo especialmente constituída ou, devido as cir
cun st áncias particulares, de urna insti tuicáo já existente que
ass umirá o programa da Cornissáo [ustica e Paz .

8. Caberá especiticamente a Secretaria Executiva do De
partamento de Acáo Social as seguintes tar efas :

1) Estudar e concretizar uma «Reg íonal ízacño » do Depar
tamento, sobretudo pela descentralizacá o das ativida el es e pe
lo aproveitam ento de instituicñes e pessoal exis tente nas di
ferentes regi óes.

Ern prin cipio as regióes Iicar áo assim const ituid as :

a) México;
b) América Centra I e Caribe;
c) Regiáo Andina, desde a Venezuela a té a Bolivia;
d) Regíáo Sul (Chile, Paraguai , Argentina e Uruguai) ;
e) Bra sil.

2) Estabelecer um sistema de cornunicacáo e intercambio
entre o Departamento e as Cornissñes Episcopais, e destas
entre si. As regióes poderiarn servir de perto a este objetivo.
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3) Iniciar urn boletim e servico de publicacóes próprios.

4) Organizar a preparacáo dos elementos executivos para
as Comiss6es Episcopais e isto em reg ime de urgencia, atra
vés dos tres seguintes grupos :

a) México, América Cent ral e Car ibe;
b) Regiáo Andina;
e) Regiáo Sul e Bra sil.

Nao poder íamos terminar este documen to sern externar Ull1

agra decimento especial ao «La tin América Bureau », órgáo
da Conferencia Epi scopal Nor te-Americana, que corn sua in
condiciona l ajuda, pe rrn itiu a real izacá o do Enco ntro de
ltapoá.

Centro de Formacáo de Líderes de Itapoá,
Arquidiocese de Salvador (Bah ía) , Bra si l,
19 de maio de 1968.

DOM EUGENlO DE ARAÚJO S AL ES
Pre siden te do Depa rtamento de Acáo
Socia l clo CELAM.

P E. [ osr; [lE ÁVI I.A AGUIAR C OIM BRA
Secretário Executivo do Depa rtamento
de Ac áo Socia l do CELAM.
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T oda a documentacá o da Assembléia Extraordinaria do CELAM em

Mar lel Plata (11 a 16 de outubro de 1966) foi publicada no vol. 8

da colecáo CERIS, corn o titul o: A Igreja na América Latina :
Desenvolvimento e integracáo, As conclusóes estao nas pp.203 a 235.
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Colecóo DOCUMENTOS CELAM

Coordenador: Pe. José d e Ávi la Agu iar Coimbra

«Os Documentos CE Li\/\\» contérn as onclusóes
él que chcgara m I.lS diversos Sem inarios , Reunióes
e Encon tros, reali zado s pelos Departamentos cl o
CE LAM.

Já publicados:

- " P RESE rCA AT IVA DA IUHEJA NO DES ENVOL
VIMENT O E NA INT ECi RA(,: AO DA AMEI~ICA

LATI NA~ (C onclu sóes da X Assernb l éia Extraor
din ária do CELMv\ realizada em Ma r del Plata (Ar
ge ntina ) de 1I a 16 de outubro de 19(6) .

- «A PAST ORAL DAS VOCAC()ES NA AM I~R I CA

LATIN A A LUZ DO CONC ÍLlO VAT ICANO 11»
(Primeiro Congr esso Latin o-rnne rlcauo de Vocacúes,
Lima, Peru 1966. Departamento de Vocacóes) .

.- «OS C r~I STA OS E A UNIVERSIDADE>" (Scrnin ário
de Perit os e Encontr ó Episcopa l, Buga 19li7. De
partament o de Educncáo e Past oral Universita ria ) .

- «AMERICA LAT INA:
A(,: ,\ O E PASTO I~A L SOCIAlS».
(Cunclusóes de Itap uá) .
T ext o complementar ás Conclus úes de l\\ar del
P inta .

Aparecerán em breve:

- .:BASES PARA l\\A PASTOHAL DE CONJUNT O
LAT INO-AMERICANA:!> ( P rimeiro Encontro Episco
pa l Latin o-americano de Pastoral de Conjunto. Bañ os,
Equador 1966).

- <As MISSOES NA A ,\\ É I~ ICA LATINA: Aspectos
Teológicos, Socinl ógiros e Pas tor aiss (Pr imeiro En
contro do Departam ent o de Missües. Arnbat o, Equa
dor 19(7) .

- ",OS SEJ'v\lNARIOS LATIN O-r"u\\ ERICANOS i\ LUZ
DO CONCiLIO» ( Encoutros do OSLAM e do De
partamento ele Seminarios do CELAM. Lima 1966) .

- ,<I GREJA E COMUNICA C; xo SOCIAL» (Scmináriu
de Cornunicacá o Socia l. Lima 1966. Encontrns de
Montevidéu e Sáo José de Costa Rica 1967) .

loncornento da

editora VOZES limitada


